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Resumo. A cooperação transfronteiriça procura contribuir para o desenvolvimento das regiões trans-
fronteiriças, sendo esta ação levada a cabo por instituições e estruturas específicas. Estas instituições 
são atores no terreno e desempenham um papel cada vez mais fundamental na questão do esbatimento 
de assimetrias regionais, bem como nas decisões de processos territoriais. Este artigo foca a sua análi-
se num cruzamento entre o lado hard e soft da cooperação transfronteiriça a partir das instituições que 
a promovem. Esboça o estado da espessura institucional transfronteiriça, entendida como o conjunto 
de estruturas de cooperação transfronteiriça ativas na fronteira, as suas interações e o ambiente de co-
operação resultante. Considera tanto o capital institucional, bem como o capital relacional emergente 
em três contextos: fronteira geral (Raia Ibérica), regional (Galiza-Norte) e local (Chaves-Verín). A 
partir de trabalho empírico quantitativo e qualitativo, é possível tirar uma primeira conclusão: a es-
pessura institucional transfronteiriça da Raia Ibérica não é homogénea ao longo da fronteira. De um 
modo geral é pouco espessa, mas encontra-se em construção. Os aspetos relacionais são mais difíceis 
de promover e estudar, por isso carecem de maior atenção por parte de académicos, mas também por 
parte dos atores que investem e promovem a cooperação transfronteiriça.  
Palavras-chave: cooperação transfronteiriça; espessura institucional; capital relacional; instituciona-
lização; Raia Ibérica. 
[en] Cross-border Institutional Thickness: From the Iberian Raia to Galicia-
North of Portugal 
Abstract. Cross-border cooperation seeks to contribute towards the development of cross-border re-
gions, being a practice enacted by specific institutions and entities. These institutions are territorial 
actors who have an increasingly fundamental role in the effort towards abating regional asymmetries 
and in territorial decisions themselves. This article focuses on a cross between the hard and soft cross-
border cooperation that these institutions promote. A sketch of the cross-border institutional thickness 
– understood as the grouping of cross-border cooperation structures active on the border, their interac-
tions and the resulting cooperation ambiance – is attempted. Both institutional capital as well as rela-
tional capital will be considered in three contexts: national (Iberian Raia), regional (North of Portugal 
– Galicia) and local (Chaves-Verín). Using quantitative and qualitative empirical data, a first conclu-
sion is surmised: the cross-border institutional thickness in the Iberian Raia is not homogeneous 
_____________ 
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across this border. Overall, it is thin but under construction. The relational aspects are harder to pro-
mote and study, and therefore lacking in attention on behalf of the academic community, but also of 
the actors that invest and promote cross-border cooperation. 
Keywords: Cross-border cooperation; institutional thickness; relational capital; institutionalization; 
Iberian Line. 
[es] Densidad institucional transfronteriza: de la Raya Ibérica a Galicia-
Norte de Portugal 
 
Resumen. La cooperación transfronteriza intenta contribuir al desarrollo de las regiones transfronteri-
zas, llevándose a cabo esta acción por parte de instituciones y estructuras específicas. Estas institucio-
nes son actores en el terreno y desempeñan un papel cada vez más fundamental en la cuestión de la 
reducción progresiva de las asimetrías regionales, así como en las decisiones de los procesos territo-
riales. Este artículo centra su análisis en el cruce entre el lado hard y soft de la cooperación transfron-
teriza a partir de las instituciones que las promueven. Esboza el estado de la densidad institucional 
transfronteriza, entendido como el conjunto de estructuras de cooperación transfronteriza activas en la 
frontera, sus interacciones y el ambiente de cooperación resultante. Considera tanto el capital institu-
cional, como el capital relacional emergente en tres contextos: frontera general (Raya Ibérica), regio-
nal (Galiza-Norte de Portugal) y local (Chaves-Verín). A partir del trabajo empírico cuantitativo y 
cualitativo realizado, es posible sacar una primera conclusión: la densidad institucional transfronteriza 
de la Raya Ibérica no es homogénea a lo largo de la frontera. En términos generales es poco espeso, 
pero se encuentra en construcción. Los aspectos relacionales son más difíciles de promover y estudiar, 
por eso no tienen mayor atención por parte de los académicos, pero también por parte de los actores 
que invierten en y promueven la cooperación transfronteriza. 
Palabras clave: cooperaçión transfronteriza; densidad institucional; capital relacional; institucionali-
zación; Raya Ibérica. 
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ção da Espessura Institucional. 3.1. Cooperação Transfronteiriça na Raia Ibérica. 3.2. Capital Institu-
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Introdução  
A cooperação transfronteiriça é uma das estratégias inseridas no objetivo mais ge-
ral da Cooperação Territorial Europeia, que é uma das preocupações da Política de 
Coesão da União Europeia. Procura incentivar e facilitar o desenvolvimento de re-
giões fronteiriças, com frequência também consideradas de “regiões de convergên-
cia”, ou “regiões menos desenvolvidas”, pois a sua habitual posição periférica con-
tribui para uma marginalização em relação aos principais centros de atividade, de 
política e de investimento. 
No contexto académico, tem-se debatido bastante o tema da cooperação trans-
fronteiriça, nomeadamente assuntos relativos aos fundos estruturais. Everdeen et 
al. (2006) analisam curtos períodos de tempo e, entre outras conclusões, propõem 
que os fundos estruturais criados pela União Europeia não têm sido muito eficien-
tes a nível nacional, podendo até criar impactos negativos no crescimento econó-
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mico. No entanto, estes apoios financeiros contribuem para que os Estados-
membros tenham as “instituições certas”, que poderão, de seguida, aplicar e manter 
intervenções diversas. Deixando de lado o debate sobre a eficácia dos fundos estru-
turais, a ideia das “instituições certas” merece análise mais cuidada. 
As instituições têm um papel fundamental na questão do esbatimento de assime-
trias regionais, pois as atividades económicas estão enraizadas nos processos e es-
truturas sociais e culturais (Van Helvoirt, 2009). Num contexto de regiões frontei-
riças deprimidas – e identificadas como regiões menos desenvolvidas pela UE – 
tornar-se pertinente considerar o enquadramento institucional (ou espessura institu-
cional) no seio das práticas de cooperação transfronteiriça. As instituições são as 
“regras do jogo” (North, 1990) e, no contexto da cooperação transfronteiriça, dita-
rão muitas das “regras” desse jogo. Estas têm uma visão e um plano para a frontei-
ra e em função disso e da sua capacidade de gestão, implementam projetos de coo-
peração transfronteiriça, que, eventualmente, poderão resultar em desenvolvimento 
regional.  
Neste debate em torno de instituições, tem-se discutido também o conceito de 
“institucionalização”, o grau de fixação e aceitação de uma instituição, que está as-
sociado ao embeddedness territorial. De acordo com Häkli (2008), não basta ser 
uma estrutura governativa, ou mesmo ter fundos para atuar. A aprovação e aceita-
ção popular também têm um papel importante na atuação das instituições. 
A Raia Ibérica é uma das faixas territoriais que muito tem beneficiado dos fun-
dos estruturais e celebra quase três décadas desta forma de cooperação, que arran-
cou pouco tempo depois da adesão conjunta à União Europeia. Para este período de 
programação 2014-2020, algumas das NUTS II da Raia Ibérica ainda são conside-
radas regiões menos desenvolvidas3, embora, recentemente, pelo menos duas 
NUTS II (Galiza e Andaluzia) tenham deixado de ser regiões menos desenvolvidas 
e subiram de escalão.  
Para além do apoio financeiro da UE, especialmente ao abrigo do INTERREG, 
ambos países ibéricos têm beneficiado também de enquadramentos institucionais e 
legais, com o objetivo de criar maior solidez para a prática de cooperação trans-
fronteiriça. Como resultado, existe, hoje em dia, uma vasta rede de atores territori-
ais envolvidos ativamente na cooperação transfronteiriça de ambos os lados da 
Raia – realidade que se foi constituindo ao longo das décadas. De facto, é a própria 
UE que reconhece, no seu percurso de décadas de cooperação transfronteiriça, a 
necessidade de ir para além de contributos instrumentais e estruturais e focar-se em 
aspetos relacionais (Boijmans, 2014; CE, 2014). Nesta medida, considerando que 
existe um hard side e soft side para a cooperação, este artigo procura colmatar la-
cunas de investigação e contribuir para a compreensão e valorização do soft side da 
cooperação transfronteiriça. 
Este artigo, irá focar-se no aspeto institucional da cooperação transfronteiriça 
nesta fronteira. Como se carateriza a espessura institucional presente na Raia Ibéri-
ca? Quantas estruturas existem? Funcionam em rede? Procuram parcerias com ou-
tros atores sociais? Qual a sua inscrição territorial? Existem estudos que avaliam 
resultados visíveis de convergência regional, mas é igualmente importante estudar 
o enquadramento dos atores sociais, neste caso das instituições, envolvidas nesse 
_____________ 
 
3  PIB abaixo de 75% da média da União Europeia. 
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esforço. Desta forma, apresenta-se um retrato da espessura institucional transfron-
teiriça através da apresentação de resultados empíricos: questionários e entrevistas 
realizados a algumas estruturas de cooperação transfronteiriça que atuam na Raia 
Ibérica. 
Em termos de organização, inicialmente apresenta-se o enquadramento teórico 
com a clarificação de vários conceitos e que orienta a disposição dos resultados. 
Após um apontamento metodológico, trata-se, em primeiro lugar, de discutir o ca-
pital institucional, de seguida o capital relacional, e finalmente falar dos processos 
de “institucionalismo” e “institucionalização” da espessura institucional transfron-
teiriça da Raia Ibérica. Esta análise realiza-se a diversas escalas territoriais, num 
progressivo olhar sobre a fronteira geral (Raia Ibérica), uma fronteira regional (Ga-
liza-Norte de Portugal) e um caso local (Chaves-Verín). 
1. Enquadramento Conceptual 
De forma a apresentar o contexto territorial da cooperação transfronteiriça, pela 
ótica da sua espessura institucional, torna-se necessária uma primeira clarificação 
de conceitos, e, de seguida, uma apresentação do enquadramento teórico sobre o 
qual o panorama institucional é traçado. 
Douglass North (1990: 3) propõe que as instituições são as “regras do jogo nu-
ma sociedade”, estruturando a interação humana, seja política, social ou económi-
ca. Tratando-se de estruturas não quer dizer que estas sejam meros interfaces me-
cânicos e imutáveis, podendo evoluir ao longo do tempo. Às instituições podemos 
associar processos gerais de “institucionalismo” – uma “tendência para multiplicar 
as estruturas de caráter institucional” – e de “institucionalização” – “fixação e acei-
tação de uma instituição”. Este segundo processo enceta um progressivo em-
beddedness social e histórico de determinada instituição ao longo do tempo. Este 
embeddedness é um processo moroso e muitas vezes imprevisível (Gregory et al., 
2009).  
Henry & Pinch (2001) apresentam o conceito de espessura institucional (institu-
tional thickness) como um conjunto de condições locais cruciais à articulação par-
ticular de regiões e localidades no seio de processos mais abrangentes de transfor-
mação económica. Mayhew (2004: 264) acrescenta que esta espessura inclui 
diversos atores: associações de comércio, agências de voluntariado, coligações sec-
toriais, instituições em concreto, e elites locais. 
Não pretendendo criar um debate teórico relativamente aos conceitos de “insti-
tuição” e “espessura institucional”, tomam-se algumas destas noções como ponto 
de partida. As instituições ou estruturas consideradas neste trabalho enquadram-se 
na enumeração de Mayhew (2004), e propõe-se para este artigo que uma “institui-
ção certa” (Everdeen et al., 2006) será aquela que procura servir a sociedade e ter-
ritório onde se insere beneficamente, procurando ir ao encontro das suas necessida-
des, mas também investindo neste processo de embeddedness social. Para os 
territórios estudados neste trabalho, a “espessura institucional” em causa será o 
conjunto de estruturas que age em torno da prática da cooperação transfronteiriça 
ao longo da Raia Ibérica, e as dinâmicas que criam como resultado dos seus objeti-
vos, da sua postura e do seu contexto. Isto porque uma espessura institucional não 
se mede apenas pela existência de instituições, nem pela sua enumeração. Acres-
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centando aos apontamentos de North (1990) consideramos ainda os contributos de 
Amin & Thrift (1994: 14-15) que também refletem sobre o conceito de espessura 
institucional, apresentando um conjunto de fatores que consideram importantes pa-
ra o seu processo de construção: a) presença de instituições, b) nível de interação 
entre instituições, c) estabelecimento de parcerias e padrões de representatividade 
coletiva e d) consciência/percepção de identidade comum. 
Tomando estes fatores como quatro parâmetros de uma espessura institucional, 
operacionaliza-se um primeiro enquadramento teórico para classificar a espessura 
institucional que está a ser desenvolvida na Raia Ibérica. 
O primeiro parâmetro proposto considera as instituições existentes no território 
analisado. Através da enumeração, é criado um genetic pool de instituições, que 
neste caso têm como objetivo promover a cooperação transfronteiriça. Para uma 
boa espessura institucional, deve haver um elevado número de atores intervenien-
tes, mas também alguma interação entre entidades. Assim, a identificação de parce-
rias e padrões de representatividade coletiva é importante (Amin & Thrift, 1994). 
Estes dois últimos parâmetros remetem para o termo proposto por North, o “insti-
tucionalismo”. 
O último parâmetro de Amin & Thrift surge como resultado de suficiente núme-
ro de interação entre instituições que a “atmosfera institucional” numa dada região 
cria ou reforça uma consciência de uma identidade comum. A este ponto podemos 
voltar a lembrar a ênfase que North dá à dimensão do embeddedness, da institucio-
nalização. Anssi Paasi (1991) também apresenta quatro estágios para a institucio-
nalização de uma região. Considerando que os projetos transfronteiriços promovem 
uma nova unicidade, juntando regiões distintas em projetos comuns, e que muitas 
promovem mesmo uma nova região transfronteiriça, a proposta de Paasi é interes-
sante de considerar. Estes quatro estágios seriam: a forma territorial (territorial 
shape), a forma simbólica (symbolic shape), as instituições (institutions) e o seu es-
tabelecimento/fixação (establishment). Ou seja, ambos autores reforçam que, para 
além do “institucionalismo”, tem de haver alguma “institucionalização”. A criação 
de uma região, ou a fixação de uma instituição, não dependem apenas de decisões 
mais funcionais ou legais, mas devem ser acompanhadas de um processo de cons-
ciência e reconhecimento social. Além disso, Paasi coloca as “instituições” como 
apenas um dos estágios para a institucionalização de uma região.  
North e Paasi claramente acentuam o facto de que a espessura institucional não 
se trata apenas de uma questão de capital institucional – questão quantitativa, nú-
mero de instituições –, mas também de capital relacional; nos dois últimos parâ-
metros de Amin & Thrift também constam aspetos relacionais evidentes. O capital 
relacional ou capital social, são conceitos introduzidos nos anos 1980, nomeada-
mente por James Coleman (1988), que desejava enriquecer a teoria de organização 
social precisamente com outros aspetos que não fossem apenas estruturais. O capi-
tal relacional refere-se, portanto a fatores como confiança e compromisso (Cullen, 
Johnson & Sakano, 2000). Moreno (2013), numa reflexão sobre governança nas 
políticas de desenvolvimento local, afirma que o conceito de governança pressupõe 
redes de confiança entre pessoas e instituições. De facto, apesar de serem fatores 
difíceis de avaliar, devem ser tidos em conta para a apresentação mais completa de 
uma espessura institucional.  
Para análise das instituições que promovem a cooperação transfronteiriça na 
Raia Ibérica, são considerados os contributos de Amin & Thrift e também de 
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North, de Paasi e do próprio Coleman. Desta forma, a espessura transfronteiriça é 
caraterizada em três fases: capital institucional (presença, interações e parcerias en-
tre instituições), capital relacional e processos de institucionalização (processos de 
institucionalismo e institucionalização já mencionados). 
2. Enquadramento Metodológico 
Como se pretende estudar a espessura institucional transfronteiriça, começámos por 
elaborar uma lista das estruturas envolvidas na cooperação transfronteiriça ao lon-
go da Raia Ibérica. Esta é uma informação que não está sistematizada e por isso foi 
necessário recorrer a várias fontes: atores transfronteiriços, listagens parciais e lis-
tagens oficiais de estruturas de cooperação, e pesquisa na Internet.  
 
Figura 1. NUTS III da Raia Ibérica 
 
         Fonte: Elaboração própria, 2015. 
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Após um primeiro levantamento procedeu-se a um apuramento através de con-
tatos por correio eletrónico e telefone, averiguando-se as estruturas que efetiva-
mente estavam em funcionamento. Desta forma, as iniciais 96 estruturas passaram 
a 444 e são estas que servem de base para a análise deste artigo. Estas estruturas fo-
ram contatadas e convidadas a realizar um questionário online que também contri-
buiu para a confirmação da existência e funcionamento das estruturas em questão. 
Lançado durante o ano de 2014 através da plataforma Kwik Surveys, primeiro às 
estruturas com sede em Portugal, e em seguida às estruturas com sede em Espanha, 
o questionário tinha uma abordagem aprofundada, contendo 40 perguntas e dura-
ção prevista de 15 minutos. Dividia-se em quatro temas principais: incentivos ao 
funcionamento da estrutura de cooperação, processo de cooperação transfronteiri-
ça, redes e relações entre estruturas, e participação e colaboração local. Os dados 
recolhidos foram maioritariamente quantitativos, e aplicou-se uma análise estatísti-
ca descritiva, procurando tendências gerais. Das 44 estruturas convidadas a partici-
par, 30 responderam ao questionário. 
Este trabalho reconhece a existência de limitações temporais e de recursos. Para 
uma melhor compreensão da espessura institucional, seria necessário uma análise 
mais prolongada e pessoal de cada estrutura. Optou-se, portanto, pela realização de 
uma análise multiescalar territorial (Figura 1 e 2). Para uma primeira fase, a Raia 
Ibérica no seu todo foi considerada (Figura 1), e como tal os questionários foram 
dirigidos a todas estruturas identificadas. Numa segunda fase, a análise será regio-
nal, tendo sido escolhida uma das seções da Raia Ibérica, neste caso a Euroregião 
Galiza-Norte de Portugal, pelo seu caráter pioneiro. Finalmente, na fase final op-
tou-se pela escala local para tornar possível uma melhor avaliação da instituciona-
lização de uma estrutura de cooperação através da realização de questionários à 
população residente. Durante a fase dois e três, realizaram-se diversas entrevistas 
semiestruturadas às principais estruturas de cooperação5, e neste artigo apresentam-
se alguns excertos destas entrevistas, preservando o anonimato dos entrevistados. 
Finalmente, após um teste piloto, foi aplicado entre 2014 e 2015 um pequeno 
questionário de forma presencial à população fronteiriça das cidades de Chaves e 
de Verín. Este questionário continha 15 perguntas maioritariamente de resposta 
múltipla ou resposta fechada, apresentando-se como um questionário de perceção 
sobre a fronteira, a relação com a fronteira, a cooperação transfronteiriça e as insti-
tuições envolvidas nestes projetos nas suas cidades (nomeadamente a Eurocidade 
Chaves-Verín). Sendo a população-alvo maior de 14 anos e circunscrita às fregue-
sias urbanas (o núcleo urbano de Verín e as freguesias de Santa Maria Maior, Ma-
dalena e Santa Cruz/Trindade da parte de Chaves), perfez um total de 26897 habi-
_____________ 
 
4  Esta compilação que resultou numa lista de 44 estruturas de cooperação não é exaustiva pois muitas delas são 
efémeras, existem apenas durante o período de implementação de um projeto, e assim verificam-se mudanças 
frequentes. No entanto, é uma primeira contribuição sistematizada das estruturas de cooperação transfronteiri-
ça em funcionamento. 
5  Nomeadamente, representantes da Comunidade de Trabalho Galiza-Norte de Portugal, do AECT Galiza-Norte 
de Portugal, do Eixo Atlântico do Noroeste Peninsular, da Rede Ibérica de Entidades Transfronteiriças, da 
Câmara Municipal de Chaves, da Alcadia de Verín, da Eurocidade Chaves-Verín. 
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tantes; segundo Arkin & Colton (1967) (1963), os 138 questionários recolhidos6 
(66 em Chaves e 72 en Verín) constituiriam uma amostra representativa.  
 
Figura 2. Euroregião Galiza-Norte 
 
Fonte: Elaboração própria, 2015. 
 
Estas variadas formas de recolha de informação permitem, portanto, analisar 
não apenas elementos de capital institucional, mas também de capital relacional 
no caso da espessura institucional transfronteiriça da Raia Ibérica. 
3. Caraterização da Espessura Institucional 
Referindo-se ao contexto transfronteiriço da Raia Ibérica, Domínguez & Varela 
(2015: 241) afirmam que “(c)onstruir modelos explicativos sobre la realidad socio-
_____________ 
 
6  Arkin e Colton (1963, 1967) sugerem que para uma população finita entre 25 e 50 mil elementos, uma mar-
gem de confiança de 95,5%, hipótese de p=50% e uma margem de erro de 10%, seriam necessários 100 in-
quéritos. 
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política y territorial, requiere de gran dosis de imaginación y de aún esfuerzos cien-
tíficos”. Este artigo procura dar um contributo neste sentido. A discussão sobre a 
espessura institucional transfronteiriça realiza-se em três momentos e em diversas 
escalas territoriais, através de dados primários. No entanto, primeiro apresenta-se 
um breve panorama da cooperação transfronteiriça na Raia Ibérica. 
3.1. Cooperação Transfronteiriça na Raia Ibérica 
A colaboração entre os dois países é bastante recente, pois trata-se de uma fronteira 
marcada por séculos de tensão e desconfiança (Martins, 2008; Pires I. M., 2010). A 
situação começa a mudar a partir de meados da década de 1970 quando terminam 
os regimes ditatoriais que existiam em ambos países. Em 1977, Portugal e Espanha 
entregam o pedido oficial de entrada na Comunidade Europeia e celebram o Trata-
do de Amizade e Cooperação Hispano- Portuguesa (Martins, 2008). As relações in-
formais evoluem nos anos 70 e 80 e evoluem para processos formais após a entrada 
conjunta na União Europeia, em 1986; é nos anos 90 que se estabelecem as primei-
ras estruturas de cooperação transfronteiriça. López Trigal (2016: 183) descreve os 
novos dinamismos e atividades que se observam nesta fronteira, muito devido a to-
das as oportunidades surgidas desde a entrada para a Comunidade Europeia, e fruto 
da transição para este modelo de “fronteira-cooperação”. O financiamento e apoio 
da União Europeia têm sido imprescindíveis para o desenvolvimento e aprofunda-
mento da cooperação transfronteiriça nesta fronteira, tendo já passado por diversas 
gerações de programas de apoio (Medeiros, 2007). No entanto, a despeito dos vá-
rios benefícios do fundos e programas desenvolvidos, estes têm sido criticados por 
um excessivo institucionalismo e ênfase em questões de infraestrutura (Costa & 
Fonseca, 2005; Covas & Covas, 2014; Lange da Silva, 2015). 
A região pioneira nestas relações transfronteiriças é a Galiza-Norte de Portugal, 
num contexto de forte vontade política regional de ambos lados. Ainda antes da 
adesão conjunta, já estas regiões procuravam articular os seus programas de desen-
volvimento regional, e realizaram as primeiras Jornadas Técnicas em 1988 
(Domínguez Castro, 2004). A Comunidade de Trabalho Galiza-Norte de Portugal é 
constituída em 1991 marcando uma nova etapa neste processo de aproximações en-
tre as duas regiões, por ser o primeiro passo no sentido da constituição de um orga-
nismo formal, uma estrutura de cooperação. 
Trillo & Lois (2011) classificam estas duas regiões como uma verdadeira “regi-
ão transfronteiriça” ou euroregião, segundo uma série de elementos (território, mo-
bilização política, economia e mercado e símbolos comuns). Trata-se, de facto, de 
uma região com muita história e cultura partilhada, mas também com uma cumpli-
cidade política, bem como dinâmicas económicas particulares em função da pró-
pria fronteira – tanto devido ao seu desvanecimento, como à sua permanência, que 
cria diferenciação comercial (Trillo & Lois, 2011). 
Esta proximidade estimulou a cooperação transfronteiriça que Cancela Outeda 
(2010) organiza em 2 fases: fase informal, 1981-91 e fase formal, 1991-2008; esta 
última é subdividida entre um período de institucionalização, 1991-1996 e um pe-
ríodo de operacionalização, 1996-2008. Este artigo analisa a fase formal com mais 
atenção, aplicando-lhe, no entanto, um olhar qualitativo – realçando aspetos relaci-
onais – para além dos aspetos quantitativos.  
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As fronteiras são processos sociais (Paasi, 1998) e têm um caráter multidimen-
sional (Lois, 2013), e, portanto, é importante realçar o “clima de cooperação” que 
existe na Raia Ibérica, mas particularmente na secção Norte-Galiza. A cooperação 
transfronteiriça analisada neste artigo concentra-se no seu esforço formal e institu-
cionalizado. A cooperação informal, a interação sociocultural entre dois povos e 
culturas que têm mais proximidade e elementos comuns do que várias outras fron-
teiras na Europa, não só precedeu esta fase, como prossegue e contribui para o pró-
prio sustento da cooperação formal. 
3.2. Capital Institucional 
Para avaliar o capital institucional começamos por considerar o número de estrutu-
ras transfronteiriças ativas na Raia Ibérica. O facto de, no processo de levantamen-
to da informação, ter sido difícil chegar a um inventário estável é indicativo. As-
sim, esta listagem não é exaustiva e está sujeita a alterações a cada ano, o que 
revela alguma instabilidade da própria prática de cooperação. Algumas das estrutu-
ras existiram durante o seu tempo de financiamento INTERREG, assemelhando-se 
mais a projetos, outras estruturas foram esmorecendo ao longo do tempo, e outras 
ainda não passaram de boas intenções (Pires & Lange, 2014). 
 
Quadro 1. Distribuição das estruturas de cooperação pelas regiões de cooperação 
na Raia Ibérica (2012) 
 Galiza-Norte 
Norte-
Castela 
Centro-
Castela 
Alentejo-
Centro-
Extremadura 
Alentejo-
Algarve-
Andaluzia 
Raia  
Ibérica Total 
Estruturas de 
cooperação (Nº) 14 7 4 9 7 3 44 
Proporção na 
listagem (%) 31,82 15,91 9,09 20,45 15,91 6,82 100 
Fonte: Elaboração própria, 2015. 
 
Existe um maior número de instituições presentes na faixa norte da Raia Ibérica, 
chegando a representar quase 45% do total (considerando as duas Euroregiões que 
englobam a região Norte de Portugal) (Quadro 1 e Figura 3). De facto, a coopera-
ção transfronteiriça iniciou-se nesta faixa a norte (Domínguez Castro, 2006; Lange, 
2012), pelo que é natural que ao longo do tempo se fossem criando mais oportuni-
dades de cooperação; por outro lado, esta é uma região com maior densidade de-
mográfica, se comparada com as regiões fronteiriças localizadas nas faixas do cen-
tro interior, aquela com o menor número de estruturas transfronteiriças. A faixa sul 
também apresenta uma maior densidade de estruturas (20% na região Alentejo-
Centro-Extremadura e 16% na região Alentejo-Algarve-Andaluzia). 
As estruturas identificadas – e que contribuem para a espessura institucional es-
boçada – apresentam uma enorme diversidade de formatos legais, nomeadamente 
Comunidades de Trabalho, associações de municípios, Comunidades Territoriais 
de Cooperação, grupos empresariais, conselhos sindicais, centros de estudo e in-
vestigação, observatórios transfronteiriços, eurocidades e, finalmente, o Agrupa-
mento Europeu de Cooperação Territorial (AECT). 
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A evolução temporal do número de estruturas acompanha o desenvolvimento da 
própria cooperação transfronteiriça na Raia Ibérica e os períodos de financiamento 
de que foi beneficiária: no período 1989-93, 2 estruturas foram criadas; no período 
1994-99, 8; entre 2000-2006, 14 e de 2007-2014, 13.  
 
Figura 3. Distribuição territorial das estruturas de cooperação na Raia Ibérica 
  
Fonte: Elaboração própria, 2015. 
 
Os próprios formatos adotados também refletem a influência e evolução da co-
operação transfronteiriça enquanto projeto europeu. As Comunidades de Trabalho 
foram as primeiras a serem criadas, e os AECT as figuras mais recentes. A maior 
parte não tem personalidade jurídica, à exceção deste último formato – o AECT, 
criado pelo Regulamento (CE) 1082/2006 –, resultado de um esforço que a União 
Europeia tem feito para facilitar e capacitar os atores para a cooperação transfron-
teiriça. 
A maior parte das estruturas (57%) são de foro mais político, sendo orientadas 
para questões de desenvolvimento territorial, socioeconómico e cultural através de 
diretivas políticas. As restantes dividem-se entre redes empresariais (11%), servi-
ços transfronteiriços (16%) e redes de conhecimento (16%). Em termos da expres-
são territorial, temos 16 estruturas de âmbito regional, 10 de âmbito sub-regional, 
10 ao nível local (municipal) e 8 redes de cidades. 
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O segundo e terceiro parâmetros propostos por Amin & Thrift dizem respeito ao 
estabelecimento de parcerias e padrões de representatividade coletiva e podem ser 
analisados em conjunto. Quanto maior o número de contatos estabelecidos entre es-
truturas, mais fácil será de criar uma sinergia de partilha de informação, e as parce-
rias estabelecidas e os padrões que se estabelecem serão resultado disso. 
A maioria das estruturas questionadas afirma ter parcerias com outras estruturas 
de cooperação transfronteiriça, mas identificaram-se algumas que se apresentaram 
mais relacionais do que outras – ou seja mais empenhadas em estabelecer contatos 
e desenvolvê-los. No entanto, as parcerias mencionadas refletem homogeneidade 
nas relações (com outras estruturas de cooperação ou entidades políticas similares, 
por exemplo entre as CCDR e as Juntas das Comunidades Autónomas), havendo 
menor referência a parcerias com entidades de natureza diferente (por exemplo, 
com empresas, grupos culturais, federações desportivas, universidades). Nesta óti-
ca, networking é pouco diversificado. O vínculo entre instituições é forte no sentido 
político-institucional, o que foi confirmado nas entrevistas, e que reflete a natureza 
mais policy-oriented da maioria das estruturas de cooperação identificadas. 
De seguida, apresentam-se algumas das estruturas em questão, com o objetivo 
de avaliar as ligações e relações existentes entre estas. Esta informação mais apro-
fundada resulta de informação recolhida nas entrevistas com os seus dirigentes. 
Passa-se assim à fase dois da análise multiescalar, concentrando-se o olhar sobre a 
Euroregião Galiza-Norte de Portugal.  
3.2.1. Comunidade de Trabalho Galiza-Norte de Portugal 
Esta é a primeira estrutura a ser constituída na Raia Ibérica (1991) e, como tal, é 
uma das instituições que lança e desenvolve a cooperação na sua própria euroregi-
ão. Surge como um processo natural de aproximações institucionais ao longo dos 
anos 80, e em 1991 é criada a CTGNP pela Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Norte (CCDR-N) e a Xunta de Galicia. Pretende agir com ca-
riz mais político e estratégico para a região, facilitando e promovendo a coopera-
ção. Pretende “envolver os vários interlocutores regionais em termos territoriais e 
sectoriais”, chamando-os a refletir sobre as políticas para a região em questão.  
Em 2008, criou o AECT Galiza-Norte de Portugal (AECT GNP), para atuar 
como um instrumento operacional dos objetivos que traça. O AECT GNP tem a 
personalidade jurídica, o que permite operacionalizar ações de forma mais célere e 
conjunta. Tem um vasto território de atuação (duas NUTS II), e para tal divide o 
seu trabalho por diferentes Comissões Sectoriais e Comunidades Territoriais de 
Cooperação.  
Estando vinculada ao poder político (nível regional na Espanha e nível nacional 
em Portugal, embora na prática também desempenhe funções de representatividade 
regional no território português para a região Norte), esta estrutura está dependente 
e limitada por essa representação. A diferente organização administrativa em Por-
tugal, repercute-se na menor representatividade regional do lado português. Os en-
trevistados também afirmaram sentir a mudança de prioridades dos Governos naci-
onais no próprio processo e gestão da cooperação desde os anos iniciais em que era 
promovida, e mais recentemente em que o projeto da cooperação é afetado pela cri-
se económica. Apesar de conhecida por todos, várias estruturas localizadas nesta 
euroregião demonstraram uma apreciação menos positiva em relação à atuação da 
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CTGNP. Claramente, é uma estrutura top-down, que provém diretamente de níveis 
governamentais. 
3.2.2. Agrupamento Europeu de Cooperação Territorial Galiza-Norte de Portu-
gal 
Como mencionado, o AECT GNP foi criado pela CTGNP em 2008 para ser seu 
“braço operativo”, bem como para colmatar a falta de personalidade jurídica da 
primeira. Trata-se de um AECT single-tier que funciona a nível regional, ou neste 
caso, euroregional (tem o mesmo território de atuação que a CTGNP). A Direção 
tem um mandato de dois anos, sendo que os representantes são indicados pelos ní-
veis regionais de poder. Procura-se, desta forma, ir revezando a representação da 
nação que chefia esta estrutura. 
Trata-se do primeiro AECT criado na Península Ibérica, e o terceiro a ser criado 
na União Europeia. O pioneirismo desta euroregião destaca-se, novamente, embora 
neste caso inaugurou um instrumento que alguns autores admitem precisar ainda de 
algum trabalho. 
De acordo com as entidades entrevistadas, e numa análise do trabalho desenvol-
vido até agora por esta estrutura, o seu aparente potencial inicial não tem corres-
pondido às expectativas. Por um lado, ainda é uma estrutura recente (embora ao 
abrigo de outra mais antiga e madura), e por isso é precoce a análise. Por outro, o 
seu formato de AECT transportava expectativas que não têm sido cumpridas. A sua 
personalidade jurídica é sem dúvida uma vantagem, no entanto ainda está sujeita a 
adaptação à legislação nacional (Domínguez & Pires, 2014). Como defendiam al-
guns autores (Beltrán Garcia, 2008; Soeiro, 2011), o Regulamento (CE) 1082/2006 
que criara o AECT ainda era ambíguo e inflexível, e de facto em 2013 houve uma 
atualização com a introdução de algumas alterações. De qualquer forma, Cancela 
Outeda (2010: 165) alertava já que “(s)in una acción política decidida de apoyo a 
las entidades de gestión de la cooperación, su capacidade de influencia para la 
captación de fondos públicos y privados será escassa, o que las puede condenar a la 
desaparición por inanición”. Xenos-Gavrielis (2014) também relembra que a coo-
peração, a despeito de todas as melhorias técnicas, é um assunto político, e carece 
de um acolhimento positivo de quem detém o poder. 
Esta estrutura foi criada numa conjuntura política e económica pouco propícia: 
um momento em que os Governos nacionais diminuíram a atenção dada à coopera-
ção transfronteiriça, e um momento em que os fundos estruturais são reduzidos e 
instala-se uma crise económica. Sendo assim, apesar do seu formato inovador e po-
tencial decisivo, não tem tido o respaldo político esperado. 
Mesmo assim, tem realizado bastantes atividades, principalmente no âmbito so-
ciocultural. De facto, em conversa com dois dos diretores, vigentes nos períodos de 
2010-2012 e de 2012-2014, na primeira fase, esta estrutura esteve mais dedicada a 
dar-se a conhecer, a criar contatos e estabelecer parcerias e a procurar oportunida-
des. Este esforço reforça a ideia do necessário capital relacional, bem como da im-
portância da institucionalização que serão discutidos de seguida. 
Desde a sua génese como produto de um novo instrumento europeu, mantém o 
interesse em estabelecer relações estreitas com instituições europeias, levando à re-
alização dos primeiros Open Days da Euroregião Galiza-Norte em Vigo, Braga e 
Porto, evento que foi repetido em 2012, em Guimarães e Santiago de Compostela. 
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O AECT GNP é bastante conhecido pelas outras estruturas localizadas na euroregi-
ão, e o contato e interação com elas também é uma das suas preocupações, não 
apenas no seu território de atuação, mas no restante da Europa e até com países de 
outros continentes. 
3.2.3. Eixo Atlântico do Noroeste Peninsular 
O Eixo Atlântico é outras das estruturas mais antigas na euroregião, tendo sido cri-
ado em 1992. A rede de cidades que estabeleceu tem crescido ao longo dos anos 
das 12 iniciais para 38 sócios de momento. Ao longo do tempo tem-se tornado nu-
ma das estruturas mais influentes e conhecidas, destacando-se como um ator muito 
ativo e dinâmico a favor da cooperação transfronteiriça (Trillo-Santamaría, 2014; 
Lange da Silva, 2015). Sendo uma associação de direito privado, tem personalidade 
jurídica desde a sua criação. Não está diretamente associado a um nível de poder 
ou de governo, no entanto, porque os seus sócios são municípios, e vários deles ci-
dades importantes (Vigo, Porto, Santiago de Compostela), tem uma voz política e 
bastante poder de lobby euroregional. 
Desde o início desenvolveu estreitas relações com a CTGNP, tendo participado 
na criação do AECT GNP do qual é membro. No entanto, recentemente suspende-
ram as relações e avaliam sair da CTGNP, por considerarem esta estrutura obsoleta 
e liderada por pessoas que perderam o interesse na cooperação e nos territórios que 
servem. É uma estrutura bastante conhecida entre as outras estruturas da euroregi-
ão, também a nível mediático e noutros sectores mais empresariais. Mais recente-
mente, participou na criação de duas outras estruturas, a Rede Ibérica de Entidades 
Transfronteiriças (RIET), e a Eurocidade Chaves-Verín, que serão descritas segui-
damente. 
Como estrutura, procuram promover a coesão social e estar presentes em todo o 
território euroregional através da sua rede de cidades. Procuram, assim, ter uma 
distribuição equilibrada, tanto na faixa litoral, como interior, englobando cidades 
de várias dimensões desde Ourense e Macedo de Cavaleiros, a Porto e Vigo. Estão 
vocacionadas para procurar soluções para questões quotidianas da população atra-
vés de estudos estratégicos, publicações e lobby em casos como o TGV galego, o 
fim do roaming transfronteiriço e a transição das SCUTS para portagens, que afe-
tou diretamente muitos trabalhadores pendulares transfronteiriços. 
3.2.4. Rede Ibérica de Entidades Transfronteiriças 
Esta estrutura foi criada pelo Eixo Atlântico para responder a uma necessidade 
identificada, a de coordenação das iniciativas ao longo da fronteira, e o reforço do 
lobby transfronteiriço raiano. Foi criada em 2009 numa conferência onde estavam 
presentes várias outras estruturas de cooperação da Raia Ibérica, que havia sido 
convocada pelo Eixo Atlântico. Houve um esforço particular para a RIET congre-
gar entidades de cariz diferente. Reúne, de momento, 32 entidades espalhadas por 
toda a linha de fronteira: 7 universidades, 12 associações empresariais ou comerci-
ais, 12 estruturas de cooperação e uma entidade de poder regional (RIET, s.d.). 
No questionário realizado na primeira fase de levantamento de informação, as 
estruturas foram questionadas a identificarem alguma estrutura existente que con-
sideravam ter a capacidade de coordenar as iniciativas transfronteiriças ao longo de 
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toda a Raia. A RIET foi mencionada várias vezes, principalmente pelos seus mem-
bros. No entanto, 50% dos inquiridos, afirmou não conhecer alguma entidade capaz 
de desempenhar este papel.  
A RIET é uma rede institucional que ainda se está a desenvolver, e procura ser 
um lobby importante dos assuntos da raia nas Cimeiras Ibéricas. Contudo, ainda é 
cedo para avaliar o impacto que tem tido, embora já existam observações nesse 
sentido como a de Dominguez & Varela (2015). Estes são de opinião que a RIET 
não aparenta ter tido impacto o conteúdo programático resultante das Cimeiras, no 
entanto a visibilidade que gera em torno dos assuntos transfronteiriços tem sido de-
cisiva. Estes autores lembram que “un lobby no sólo se debe medir por lo que 
consigue realmente, sino por lo que parece que ha conseguido” (2015: 239). 
Por outro lado, Domínguez & Varela (2015) sublinham que a RIET foi criada 
num contexto de procura de fundos comunitários, e de reforço de capacidade de lo-
bby das próprias estruturas que lhe deram origem, particularmente o Eixo Atlânti-
co. 
3.2.5. Agrupamento Europeu de Cooperação Territorial Eurocidade Chaves-
Verín 
A apresentação do AECT Eurocidade Chaves-Verín insere-se no último nível de 
análise temporal. Iniciando-se formalmente em 2007, os municípios de Chaves e 
Verín associaram-se num projeto conjunto de criar uma eurocidade. Antes, já ti-
nham colaborado em projetos no INTERREG III-A, Leader+ e Equalitas 
(Domínguez Castro, 2008). Procuram, em 2010, assumir um formato que tivesse 
personalidade jurídica, tanto para facilitar futuros processos, como para mais fa-
cilmente consubstanciar a unidade transfronteiriça desejada. Este pedido é aprova-
do apenas em 2013 – reflexo da morosidade dos processos administrativos a que 
estão sujeitas as entidades transfronteiriças, o que muitas vezes dificulta a sua atua-
ção. Este novo formato também contribuiria para a continuada procura de fundos 
comunitários em conjunto e num formato legal e institucional europeu. 
O esforço de trabalharem juntos, reforçado pela criação do AECT, nota-se em 
vários campos. Criam uma zona franca social e promovem a sua região de forma 
conjunta através do turismo, por exemplo. Aliás, as áreas da cultura, desporto e tu-
rismo são planeadas e pensadas em conjunto. 
Beneficiaram de um certo “apadrinhamento” do projeto por parte do Eixo 
Atlântico, que os auxiliou no desenho de uma Agenda Estratégica inspirada nas 
prioridades estabelecidas pela União Europeia, e conseguindo financiamento nos 
fundos estruturais para o projeto da Eurocidade. Em 2015, ganham um prémio Re-
gioStars, destacando-se a nível europeu. De facto, procuram manter relações com 
instituições europeias. É a primeira eurocidade da Península Ibérica, e serve de 
modelo para as três que se criaram de seguida ao longo desta fronteira. A Euroci-
dade do Guadiana, por exemplo, mantem relações próximas com Chaves-Verín, 
procurando apreender boas práticas. Recentemente, tal como em Chaves-Verín, 
criou um cartão de eurocidadão, permitindo descontos em certos serviços comuns 
(Jornal de Notícias, 2014). Chaves-Verín, juntamente com as outras eurocidades 
ibéricas, integra o processo de criação de uma rede de eurocidades do Atlântico 
(Faro de Vigo, 2015). 
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Nos últimos anos, esta estrutura tem desenvolvido várias atividades. Sendo o 
seu nível de atuação local, os seus esforços são mais visíveis para a população lo-
cal. O cartão do eurocidadão contribuiu para essa visibilidade, bem como a partilha 
de equipamentos culturais e a existência do posto de serviço transfronteiriço locali-
zado na antiga alfândega, que é um posto EURES que disponibiliza informação e 
dá apoio à mobilidade de trabalhadores e tem ainda uma sala de ensaios para jo-
vens (Trillo-Santamaría et al., 2015; Lange da Silva, 2015). 
No entanto, algumas das suas iniciativas têm sido questionadas. Por exemplo, 
um entrevistado questiona se “uma sede e um cartão de eurocidadão justificam o 
investimento de um milhão de euros?” Os dirigentes da Eurocidade encaram o pro-
jeto como algo que está a dar os primeiros passos, sendo um processo demorado 
que carece de tempo e maturação; para além disso tem vários desafios, nomeada-
mente localizar-se numa área deprimida para ambos países, com população enve-
lhecida e fraco dinamismo económico. Procura criar uma partilha não só de equi-
pamentos culturais, mas também de equipamentos básicos, fazendo um forte lobby 
para a utilização transfronteiriça dos serviços de saúde e a criação de um transporte 
público transfronteiriço. Por exemplo, os habitantes de Chaves, com a reorganiza-
ção dos serviços de saúde em Portugal, perderam o serviço de maternidade, e têm 
agora que se deslocar a Vila Real (uma distância de 60km), quando Verín está mais 
próximo (20-30km), tem ainda a sua maternidade aberta e está subutilizada. Con-
tudo, apesar das vantagens mútuas da partilha deste serviço de saúde o projeto não 
foi aprovado pelo Governo Português. 
3.3. Capital Relacional 
As questões relacionais têm sido referidas ao longo do texto quando se discutiram 
os primeiros três parâmetros de Amin & Thrift, bem como mencionados alguns as-
petos nesta análise individual de estruturas de cooperação. Nesta seção, exploram-
se mais alguns elementos difíceis de medir, mas que têm um pendor importante na 
construção de uma espessura institucional transfronteiriça: motivação, liderança e 
confiança. 
Vários entrevistados referiram a importância de “acreditar” no projeto de coope-
ração; da necessidade de construir “esperança”. A maior parte dos projetos de coo-
peração transfronteiriça na Raia Ibérica dizem respeito a áreas com várias dificul-
dades socioeconómicas, implicando processos morosos. A cooperação 
transfronteiriça tem sido criticada por ser retratada com muito romantismo (Van 
Houtum, 2000), ou mesmo estimular avanços em relação a uma utopia 
(Lissandrello, 2006). De facto, estas regiões, com as particularidades que têm, difi-
cilmente efetuam saltos de desenvolvimento num período de escassos anos, e pode-
rão não conseguir o desenvolvimento de projetos promissores por mais do que um 
período de programação estrutural. Por isso, os projetos com maior longevidade es-
tão ligados a líderes com bastante motivação pessoal, com capacidade para enfren-
tar os desafios e perseverança para contornar os obstáculos que vão surgindo, no-
meadamente a escassez de recursos humanos qualificados, de recursos financeiros 
e a necessária insistência do tema da cooperação transfronteiriça perante níveis re-
gionais/nacionais sob a forma de lobby. Um entrevistado, que está na liderança da 
Eurocidade, descreve como é necessário trabalhar a ambição e mentalidade das 
pessoas:  
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[...] Dar esperança. É como uma faca de dois gumes, ter uma dupla visão, porque 
tu estás a dar esperança e eles podem ver isso como fumo, como poesia ou fanta-
sia, ou podem ver isso como oportunidades. [...] Mas a gente que está a trabalhar 
no Agrupamento é gente bem formada, gente que crê na cooperação, gente que 
aposta pela cooperação, que sabe que a cooperação é o futuro deste território 
(Lange da Silva, 2015: 378). 
 
A liderança foi um fator determinante em vários casos. Na própria fase inicial 
da cooperação transfronteiriça na euroregião, a liderança pessoal da CCDR-N e da 
Xunta de Galicia foi crucial. Os entrevistados da CTGNP referiram atores-chave, 
específicas pessoas que estiveram no início do processo de criação desta estrutura e 
claramente acreditavam e trabalhavam para cooperação, tendo tido nessa fase inici-
al o apoio dos níveis regionais de poder incentivado e liderado o processo na altura. 
Concomitantemente, mais do que um entrevistado referiu a diferença entre esta li-
derança inicial, que lançou o projeto, e as lideranças mais recentes, que não de-
monstram tanta motivação pela cooperação em si. Provavelmente, há um elemento 
de romantismo – ou paixão – necessários para prosseguir com estes projetos a lon-
go-prazo (Lange da Silva, 2015). 
O AECT GNP tem sofrido pelo sistema de governação acordado que impõem a 
mudança do seu Diretor a cada dois anos, o que dificulta o processo de liderança e 
a continuidade no desenvolvimento de projetos a longo prazo. Esse aspeto é rele-
vante se o compararmos como o caso oposto, o do Eixo Atlântico que tem o mes-
mo Secretário-Geral há duas décadas. A força de liderança do Eixo Atlântico é vi-
sível e tem sido o carisma do seu dirigente que tem marcado o percurso desta 
estrutura, bem como o apoio na criação das outras duas mencionadas. 
Associado ao investimento a longo prazo que a cooperação exige, a confiança 
também foi mencionada por alguns inquiridos: “[cooperação é] entidades senta-
rem-se em torno da mesa e conversarem sobre assuntos”; “[cooperação] é uma cul-
tura que se tem de desenvolver” e demora muitos anos; “a cooperação anda deva-
gar porque é uma questão de confiança e mudança de mentalidades”; “cooperação 
é ter noção de que é preciso confiar no nosso parceiro...” 
Smallbone (2007) explora a questão do capital relacional no caso da cooperação 
transfronteiriça, demonstrando a importância das ligações entre a “região domésti-
ca” e a “região do outro lado da fronteira”. Defende que o clima de confiança na 
“região doméstica” irá refletir-se na região transfronteiriça que está a ser criada. 
Desta forma, o clima de confiança nas regiões domésticas em questão – Norte de 
Portugal e Comunidad Autónoma de Galicia – refletir-se-á na Euroregião Galiza-
Norte de Portugal. Tomando o nível de confiança como uma expressão para des-
crever a forma como um determinado ator/nível se sente escutado e apoiado por 
outro, do lado português mais do que do lado espanhol, os entrevistados mostraram 
um nível de confiança fraco quanto ao seu governo nacional, e pouco forte em re-
lação ao nível regional.  
De igual forma, o clima de confiança nas cidades de Chaves e Verín, vai ser re-
percutido em maior ou menor medida na Eurocidade desejada. Neste caso, existe 
um elevado nível de confiança pessoal entre os dirigentes de ambos municípios, 
bem como a sua relação com algumas entidades a nível regional, sendo estes facto-
res que claramente contribuíram para a construção do projeto. O nível de confiança 
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que a Eurocidade revelou em relação às instituições europeias é mais elevado do 
que em relação aos seus governos nacionais. 
Smallbone (2007) distingue a “confiança institucional” da “confiança pessoal” 
(a cooperação entre pessoas), enfatizando a importância desta última como propul-
sor da criação da própria cooperação institucional. Pires (2014) também realça a 
importância da confiança como elemento fundamental na construção de redes soci-
ais em territórios de fronteira. 
3.4. Processos de Institucionalismo e Institucionalização 
A abordagem das estruturas de cooperação transfronteiriça de pendor político, é 
predominantemente top-down. Considerando que é necessário a iniciativa política 
para arrancar com os projetos, concorda-se com Knippschild (2009), que destaca 
que “institutional capacity matters”. Alguns dos dirigentes das estruturas destaca-
ram este facto, referindo que estavam a dar “o pontapé de saída” a algo existente, 
para que possa ser fortalecido e prosseguir. Contrariamente, alguns políticos entre-
vistados destacaram a importância da sociedade civil, e que esta deve ser protago-
nista num projeto destes, sem no entanto apontar estratégias para as envolver. Es-
pecialmente num caso como a Eurocidade Chaves-Verín, por se tratar de um 
projeto local cujo objetivo é beneficiar o cidadão, a sua participação seria relevante 
para criar a almejada eurocidadania (Domínguez Castro, 2008). Outros interpretam 
de outra forma e afirmam estar a dar “carcaça política” a algo existente: um clima 
transfronteiriço social preexistente. 
A abordagem top-down é sentida desde a cúpula das estruturas de poder, desde 
o nível nacional, regional e local. A cultura de partilha e participação entre diferen-
tes sectores da sociedade não é fácil de construir e não está muito presente nesta 
espessura transfronteiriça. Por outro lado, a participação cívica também não é gene-
ralizada no que toca à política local e nacional, quanto mais em processos trans-
fronteiriços. Os dirigentes locais de Chaves e Verín destacam que, mesmo quando 
existem processos participativos de pendor municipal, não existe uma cultura de 
participação por parte da população. 
A governança (Comissão Europeia, 2001) implica uma série de fatores e mu-
danças na forma tradicional de exercer governo, procurando aproximar os cidadãos 
das instituições. Isto implica uma incorporação de práticas novas – tal como abor-
dagens bottom-up – mas também acarreta riscos; por exemplo, maior dificuldade 
na prestação de contas em sistemas de rede; um blurring de responsabilidades que 
pode levar a desculpabilizações; possivelmente, um aumento da ocorrência de con-
sequências não planeadas em que o governo é quem acarreta com elas (Stoker, 
1998). Estas dificuldades aumentam se uma estrutura de cooperação deseja colocar 
a governança em prática, mas algum dos níveis de governo ao qual está sujeita não 
deseja o mesmo. Várias foram as críticas ao governo nacional e/ou regional de am-
bos países pela falta de aplicação ou de identificação com práticas de governança. 
Desta forma, tal como Smallbone (2007) indica a forte relação entre a “região do-
méstica” e “região transfronteiriça”, o capital relacional entre diferentes níveis de 
Governo é importante e tem impactos. Parece existir um clima de desconfiança en-
tre os níveis governamentais, confirmado tanto por parte dos questionários como 
das entrevistas. Desta forma, o problema não reside apenas na falta de articulação 
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horizontal (entre estruturas e instituições de um mesmo nível territorial, mas de 
sectores diferentes), mas também na desarticulação vertical existente (Figura 4).  
 
Figura 4. (Des)articulação horizontal e vertical no esforço de cooperação  
transfronteiriça 
 
Fonte: Elaboração própria, 2015. 
 
Por outro lado, Domínguez & Varela (2015) identificam na sua análise a emer-
gência de uma nova modalidade de governança, a transfronteiriça, que é carateri-
zada por práticas bottom-up, e modelos mistos de cooperação “formal” e “infor-
mal”. Estes autores ilustram esta transição particularmente com uma descrição do 
projeto da RIET, que incorpora este modelo misto e pode prenunciar uma nova 
forma de fazer cooperação transfronteiriça. 
3.4.1. Institucionalização 
Em termos de espessura institucional transfronteiriça observa-se na Raia Ibérica al-
gum institucionalismo, entendido como a desmultiplicação de estruturas de coope-
ração. Mesmo na faixa norte, onde existe uma maior densidade de estruturas de co-
operação, nota-se alguma instabilidade de iniciativas. Há estruturas que se criaram 
e desaparecem rapidamente, mesmo no curto espaço de tempo analisado. No entan-
to, aquelas que ficam e permanecem, são aquelas que desenvolvem mais redes e 
parcerias (networking). Estas redes tendem a estabelecer-se entre entidades do 
mesmo cariz, ou seja, redes entre estruturas transfronteiriças enquanto são mais ra-
ras as redes heterogéneas que envolvem parceiros diversificados; isto dificulta a 
criação de uma consciência/perceção de identidade comum e transversal a todos os 
sectores da sociedade. Também revela pouco encorajamento à participação de sta-
keholders não políticos. Quando uma estrutura foi questionada quanto à razão pela 
qual não estabelecia parcerias mais fortes com entidades não políticas (por exem-
plo, empresas ou associações cívicas), a resposta foi que desejavam no núcleo dire-
tivo apenas estruturas fortes e estáveis, e que estas não enquadravam este perfil. 
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A exceção a esta realidade é a RIET, que agrega entidades de diversos sectores, 
unidos pelo interesse comum da fronteira. Esta estrutura apresenta-se, realmente, 
como um modelo único em termos de organização de entre as estruturas analisadas 
na listagem apurada. No entanto, como o seu âmbito de atuação é tão vasto – en-
globando a Raia na sua totalidade – torna-se mais difícil a criação de uma identida-
de comum visível nos territórios de fronteira. O seu trabalho, no entanto, reside 
também no lobby pela própria fronteira ibérica, e desta forma apresenta e reforça 
esta fronteira como uma identidade em si, um território contínuo perante as entida-
des governativas nacionais. Sua voz foi particularmente ouvida na aproximação da 
XXIX Cimeira Ibéria, reivindicando o debate do tema da fronteira – que critica ter 
estado ausente nas últimas cimeiras (RIET, 2016; Vives-Rubio, 2017). 
Para analisar o embeddedness social, há que considerar tanto o esforço da pró-
pria estrutura neste sentido, como a receção por parte da população e sua aceita-
ção/acolhimento da iniciativa. Quanto ao primeiro ponto, já foi referida a aborda-
gem tendencialmente top-down; há, também, poucos mecanismos e estímulo à 
interação local para além de participação em atividades. Existem, no entanto, for-
mas de promoção da estrutura junto da população que facilitam o seu conhecimen-
to e possível subsequente aceitação. Paasi (1991) relembra que o processo de insti-
tucionalização não é normalmente visível por demorar muito tempo, e há um certo 
risco em fazer esta análise precoce. Tecem-se, portanto, algumas considerações 
preliminares que poderão ou não vir a ser confirmadas com futuras investigações. 
A primeira contribuição académica no sentido de avaliar alguma institucionali-
zação de estruturas de cooperação transfronteiriças ibéricas foi o trabalho realizado 
por Juan Manuel Trillo Santamaría (2014), relativamente a algumas estruturas da 
Euroregião Galiza-Norte de Portugal. Perante uma amostra de mais de 250 indiví-
duos, quase metade (44%) havia ouvido falar desse conceito – “euroregião” – e 
considerado como elemento relevante para a integração nas respetivas regiões ad-
ministrativas. No entanto, os resultados apurados relativos ao conhecimento dos 
inquiridos quanto a estruturas de cooperação específicas forom menos positivos: 
70% de desconhecimento da existência da CTGNP, 75% relativamente ao AECT 
GNP. Os valores mais positivos foram em relação ao Eixo Atlântico, 42%. Trillo-
Santamaría conclui que existe uma elevada ignorância quanto à euroregião Galiza-
Norte de Portugal em si, realçando o desfasamento que existe entre a liderança po-
lítico-institucional e a população. 
Enquanto que Pardellas de Blas & Figueroa Dorrego (2009: 118) afirmam que 
houve “relativa aceitação social” para o projeto da Eurocidade Chaves-Verín, Tril-
lo-Santamaría et al. (2015) questionam se será um projeto originado na comunida-
de, ou mais uma iniciativa top-down. Os inquéritos realizados em Chaves e Verín 
apresentam-se, também, como um primeiro contributo na medição da instituciona-
lização de uma estrutura de cooperação específica, num contexto mais local. A 
maior parte da população nunca ouvira falar, ou não sabia explicar o que era a “co-
operação transfronteiriça” (80% na faixa jovem, 49% na faixa adulta e quase 60% 
na faixa idosa7). Daqueles que ouviram falar, 40% associa a práticas de cooperação 
apenas a aspetos culturais. No entanto, questionados quanto ao conhecimento da 
Eurocidade Chaves-Verín, a perceção é completamente diferente, tendo percenta-
_____________ 
 
7  Faixas etárias: 15-24 (jovem), 25-64 (adulta), maior que 64 (idosa). 
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gens perto dos 90% para a faixa jovem e adulta da população e 70% para os idosos 
inquiridos. É bastante claro que há perceção/consciência da existência desta estru-
tura, resultado de todas as iniciativas, atividades e promoção que tem feito. A estru-
tura tem, de facto, apostado em marketing e em vários símbolos que são promovi-
dos para reforçar a desejada identidade comum (Lois, 2013; Trillo-Santamaría, 
Lois González & Valerià Paül, 2015). Apresenta-se como a “Eurocidade da Água”, 
sendo o Rio Tâmega um elemento unificador no seu traçado transversal (menos 
comum para uma fronteira); o cartão do eurocidadão, a sede localizada na antiga 
alfândega, e vários slogans turísticos, como por exemplo, “Por razões de fronteira. 
Quem disse que o dia tem 24 horas? O território Chaves-Verín permite-lhe disfru-
tar de 25 horas de um dia, visitando dois países num único destino”8. 
O embeddedness social considera, também, questões como “confiança” dada à 
estrutura, e a emergência de uma identidade que não se demonstra apenas através 
de uma colaboração entre dois parceiros, mas na formulação de uma unidade con-
substanciada, uma nova identidade transfronteiriça. Isto é uma realidade difícil de 
realizar; Buursink (2001), na viragem do século, afirmava que ainda não existiam 
projetos de “eurocidade” que transpareciam uma verdadeira realidade binacional, e 
que provavelmente nunca chegariam a existir. De qualquer forma, e apesar de se-
rem aspetos muito mais difíceis de avaliar, procuram-se alguns indícios nos dados 
recolhidos. 
Apesar do elevado conhecimento da Eurocidade por parte da população, o nível 
de participação nas suas atividades foi baixo (23% foi a percentagem mais alta, na 
faixa jovem), e cerca de metade dos cidadãos que aderiram ao cartão do eurocida-
dão admitem nunca o ter usado.  
Numa avaliação dirigida ao desempenho da Eurocidade, a indiferença encontra-
se num nível bastante elevado (apresentando as percentagens mais elevadas entre 
as opções aferidas9), especialmente na faixa etária jovem (43%), que é o alvo prin-
cipal das atividades e estratégias da Eurocidade – por apostar na maior facilidade 
da juventude mudar de mentalidade quanto à cooperação. 
A última pergunta do questionário inquiria se gostariam de participar mais ati-
vamente no projeto de uma “eurocidade”. As respostas foram bastante divididas. 
Quase metade (48%) afirma estar plenamente interessado num tal projeto, enquan-
to que a outra metade demonstra reticência ou mesmo oposição: “não haveria van-
tagens”, “é algo apenas político-institucional”, “dinheiro mal gasto”, “nem sequer 
devia existir” foram algumas das respostas, apresentando a falta de tempo como 
principal razão para essa falta de interesse. Contudo, para muitos cidadãos, a exis-
tência ou não da Eurocidade não faz diferença no seu quotidiano e não veem o pro-
jeto como seu, mas como algo dos seus dirigentes políticos.  
Os impactos visíveis do trabalho da Eurocidade até agora são bastante residuais, 
e como Ehlers (2001) refere, o cidadão tem de perceber vantagens para se afeiçoar 
e participar mais ativamente num projeto transfronteiriço. Desta forma, ainda é di-
fícil falar quer numa identidade claramente euroregional ou numa eurocidadã, 
_____________ 
 
8  Ver na web page Visit Chaves-Verín: “5 razões para visitar Chaves-Verín” [URL: 
<http://www.visitchavesverin.com/pt/info/5-razoes-para-visitar-chaves-verin>. Consultado a 27 de dezembro 
2016]. 
9  Recorrendo a uma escala de Likert, as opções eram “muito insatisfeito”, “insatisfeito”, “indiferente”, “satisfei-
to” e “muito satisfeito”. 
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elementos importantes para um embeddedness social mais significativo nos territó-
rios analisados. 
Conclusão 
Este exercício permitiu confirmar os contributos de North e Paasi, de que uma es-
pessura institucional não comporta apenas capital institucional, mas um importante 
– e muitas vezes subvalorizado – capital relacional. O retrato aqui apresentado da 
espessura institucional transfronteiriça da Raia Ibérica é inicial e parcial, mas enri-
quecido precisamente por este olhar cruzado e integrado. Reforça que a cooperação 
transfronteiriça não é apenas aspetos formais e institucionais, mas que existe uma 
dinâmica interação entre agentes políticos e uma diversidade de stakeholders soci-
ais, regionais e locais; esta constatação valoriza campos que até podem entrar na 
cooperação informal, que não foi objeto deste artigo, mas que é indissociável da 
cooperação formal. 
De um modo geral, a cooperação transfronteiriça na Raia Ibérica ainda revela 
alguma instabilidade nas suas iniciativas. O próprio projeto de cooperação trans-
fronteiriça é algo que tem sido trabalhado e desenvolvido pela União Europeia, 
mostrando que é um projeto em evolução nos seus vários níveis. O reconhecimento 
da importância das questões relacionais é um passo importante e interessante de 
avaliar nos próximos esforços desenvolvidos. O horizonte temporal nestes proces-
sos é alargado, pelo que a análise realizada neste artigo constitui-se apenas como 
um contributo que deve ser desenvolvido em investigações futuras. Apresenta-se, 
pela primeira vez, uma sistematização da espessura institucional transfronteiriça da 
Raia Ibérica, que deverá ser atualizado e enriquecido. 
Em relação às estruturas de cooperação, conclui-se que aquelas que ficam e 
permanecem são as que desenvolvem mais redes e parcerias (networking), que con-
firma a importância de aspetos relacionais na própria sustentabilidade destes agen-
tes territoriais. Da amostra descrita em maior pormenor, os melhores exemplos se-
rão a CTGNP e o Eixo Atlântico; e estas também serão as que se assemelham mais 
à descrição proposta de “instituição certa”, bem como a agentes importantes nas 
“regras do jogo”. Ambas localizam-se na Euroregião Galiza-Norte de Portugal, que 
se apresenta como uma das áreas mais dinâmicas no projeto da cooperação trans-
fronteiriça. Análises sobre as outras seções de fronteira completariam e enriquece-
riam este panorama, especialmente no que toca a uma análise das estruturas mais 
influentes noutras regiões fronteiriças. 
A RIET também poderá ser um exemplo interessante de “instituição certa”, por 
ter surgido de forma grassroots, e em resposta a necessidades identificadas por ato-
res com experiência adquirida ao longo destas décadas de cooperação. No entanto, 
encontra-se ainda numa fase inicial de estabelecimento, a desenvolver a sua própria 
institucionalização, e os resultados dos seus esforços apenas serão visíveis a longo 
prazo.  
Por outro lado, aquelas que permanecem e prosseguem nos seus projetos tam-
bém apresentam uma liderança motivada. Isto leva a uma importante reflexão sobre 
modelos de liderança existentes. O modelo aplicado no caso do AECT, GNP é atra-
tivo no sentido em que partilha a liderança entre os parceiros transfronteiriços, re-
forçando a apresentação como um projeto unido e partilhado. No entanto, na práti-
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ca não é muito eficiente na prossecução de objetivos e revela uma subestimação da 
importância de liderança e da sua continuidade. Por outro lado, a cooperação trans-
fronteiriça é um projeto executado maioritariamente em regiões deficitárias na Raia 
Ibérica, e por isso muito dependentes de fundos estruturais. Os modelos de estrutu-
ras de cooperação completamente dependentes de fundos estruturais, que têm vin-
do a diminuir nas últimas gerações, não garantem a sustentabilidade. Neste sentido, 
para além de se procurarem “instituições certas”, os “modelos de liderança certos” 
desempenham um papel importante na própria atuação da instituição, e as “pessoas 
certas” também têm um papel importante, principalmente na contribuição para um 
capital relacional mais forte. A ênfase da liderança não deve descorar de outros as-
petos reforçados no artigo. Quanto uma liderança é muito forte, a sua ausência cria 
um vazio difícil de colmatar. A longo prazo, os “modelos de liderança certos” não 
são aqueles que fazem avançar uma estrutura pela força do seu carisma apenas, 
mas aqueles que têm capacidade de mobilizar e integrar outros atores neste projeto. 
Nota-se, claramente, uma falta de participação da população local, e esta é uma 
área que as lideranças devem endereçar. 
Perante a espessura institucional transfronteiriça descrita, a evolução descrita 
por Cancela Outeda podia ser complementada com a conceptualização proposta re-
lativamente ao termo institucionalização. A fase de institucionalização referida por 
este autor durante a década de 90 ocorre, assim, paralelamente a uma fase muito 
mais forte de institucionalismo, e concluímos que a institucionalização no sentido 
de embeddedness está subdesenvolvida e ainda em curso. Desta forma, a espessura 
institucional transfronteiriça na Raia Ibérica está ainda em construção. As estrutu-
ras necessitam de continuar a construir a “atmosfera institucional”, com mais inter-
relações institucionais e mais diversificadas, com padrões de representatividade e 
um embeddedness social mais forte para que se tornem mais enraizadas e as regi-
ões transfronteiriças sejam mais institucionalizadas. As estruturas são, de facto, 
fundamentais neste projeto transfronteiriço, mas não são o único elemento, e ne-
cessitam ter essa consciência. Particularmente, as estruturas de caráter político-
institucional devem arriscar mais nas suas parcerias e estimular maior participação 
da população local para um maior embeddedness e sustentabilidade. Este processo 
é, no entanto, moroso e depende de fatores de capital institucional. Contudo, por 
ser mais subjetivo, este último é difícil de medir e apesar da sua importância é fre-
quentemente ignorado nos estudos transfronteiriços, e nos próprios modelos de li-
derança.  
Por outro lado, há que considerar que o próprio projeto de cooperação transfron-
teiriça enfrenta desafios não só na difícil institucionalização das estruturas no ter-
reno, bem como na sua aceitação e positivo acolhimento por parte de instituições 
governamentais de nível nacional. As redes relacionais transfronteiriças não exis-
tem num vácuo e o panorama mais abrangente, que se estende desde as instituições 
europeias, às entidades nacionais e regionais deve ser tido em conta e trabalhado. A 
XXIX Cimeira Ibéria esteve pela primeira vez centrado num tema, o da cooperação 
transfronteiriça, o que revela um esforço concertado neste sentido, e possibilita 
uma melhoria na (des)articulação vertical identificada entre as estruturas que ditam 
as “regras do jogo” da cooperação na Raia Ibérica. 
Pode-se dizer que há um hard side e um soft side para a cooperação transfron-
teiriça. O primeiro diz respeito a questões estruturais, programáticas, financeiras e 
funcionais. O segundo, não menos importante, refere-se ao capital relacional. Há 
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uma lacuna de investigação nesta segunda dimensão que este artigo procura ende-
reçar e alertar. O soft side da espessura institucional no caso da cooperação trans-
fronteiriça tem uma importância acrescida pelo facto de tratar de regiões muitas 
vezes deprimidas, onde a motivação e a liderança têm também uma importância 
destacada, e onde o horizonte temporal de investimento e para obtenção de resulta-
dos é necessariamente alargado. 
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